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Introducéo: A prevaléncia da vontade da maioria sobre a minoria € um fato histérico. Muitas vezes, os
direitos das minorias sdo desconsiderados. Porém, a Constituicdo Brasileira reconhece principios como o da
igualdade e da dignidade da pessoa humana, condenando de forma expressa todas as formas de preconceito e
discriminagdo. Em consequéncia destes fatos, muitas vezes o Judiciario é chamado a atuar na protecéo destas
minorias. Objetivo: Analisar uma decisdo do Supremo Tribuna Federal (STF) onde foi necesséria a adogéo
de uma postura contramajoritaria. M etodologia: Foi realizada uma andlise de jurisprudéncia proveniente do
STF, e também uma revisdo bibliogréfica de artigos cujo foco de estudo € o papel contramajoritério do
Judiciario. Resultados: O papel contramagjoritario do Judiciario ocorre quando este atua em favor das
minorias contra imposi¢des discriminatérias das maiorias, interpretando e aplicando o ordenamento juridico
em favor dos vulneraveis. Como exemplo da postura contramagjoritéria do STF, pode-se citar o julgamento
da ADPF n°132 e da ADI 4277, em gue se discutiu se era possivel equiparar a unido entre pessoas do mesmo
sexo a entidade familiar, prevista no artigo 1.723 do Cédigo Civil. De acordo com o entendimento adotado
pelo STF, a excluséo baseada na orientacdo sexual seria contraditoria com o direito a busca da felicidade,
com o principio da igualdade, com a proibicéo do preconceito, com a cldusula gera de liberdade e com a
prépria dignidade da pessoa humana, que impede que o Estado negue as individualidades e imponha
determinada visdo do que seja a vida boa. Conclusio: E necessario reconhecer a postura interpretativa do
STF, que construiu a indispensabilidade de reconhecimento das unifes entre pessoas do mesmo género a
partir da aplicacéo direta de principios constitucionais. Desta forma, ndo é dificil perceber a importancia do
papel contramajoritario do Judiciario, em geral, e muito especiamente do STF, a quem compete, sobretudo,
aatividade de interprete final e de protetor da Constituicéo Federal.



